
 

 
 
 
 

1 
 

OBS: Na jurisprudência citada, sempre que não houver indicação do tribunal, entenda-se que é do 

Superior Tribunal de Justiça.  
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Tese 550 

CORRUPÇÃO ATIVA – ATIPICIDADE – 

IMPOSSIBILIDADE – CRIME FORMAL – CONSUMAÇÃO 

COM A MERA OFERTA OU PROMESSA DE VANTAGEM 

INDEVIDA AO FUNCIONÁRIO PÚBLICO.   

Por se tratar de crime formal, a corrupção ativa se 

consuma no exato instante em que o agente oferece 

vantagem indevida ao funcionário público (policial), pouco 

importando se a vantagem foi oferecida após recebimento 

da voz de prisão. 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DA SEÇÃO 

CRIMINAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 

 

 

 

 

apelação criminal nº 0042709-70.2018.8.26.0050 

 

 

 

 

 

 

       O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos 

autos da apelação criminal nº 0042709-70.2018.8.26.0050, da Comarca 

de São Paulo, em que é apelante FABIO MICHEL MACHADO, com 

fundamento no artigo 105, III, “a”, da Constituição Federal e, na forma do 

preceituado pelos artigos 1029 e seguintes do Código de Processo Civil, vem 

interpor RECURSO ESPECIAL para o Colendo Superior Tribunal de Justiça, 

contra o v. acórdão de fls.273/280, proferido pela 12ª Câmara de Direito 

Criminal, pelos motivos adiante deduzidos. 

 

1. RESUMO DOS AUTOS 

 

 

         Fábio Michel Machado foi condenado à pena de seis anos e oito 

meses de reclusão e seiscentos e sessenta e seis dias-multa, no valor mínimo 

unitário, por infração ao artigo 33, caput, da Lei 11.343/06, e, à pena de 

dois anos e oito meses de reclusão e treze dias-multa, no valor mínimo 

unitário, por infração ao artigo 333, caput, do Código Penal, fixado o regime 

inicial fechado e decretado o perdimento dos bens e valores apreendidos em 

favor da União (fls. 192/210). 
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   O acusado apelou, tendo a Colenda 12ª Câmara Criminal do 

Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo proferido a seguinte decisão: “ por 

maioria de votos, rejeitada a matéria preliminar, deram provimento parcial ao 

apelo de Fábio Michel Machado para, quanto ao delito de corrupção, com 

fundamento no artigo 386, III, do Código de Processo Penal, absolvê-lo e, 

quanto ao delito de tráfico, reduzir a pena para cinco anos e dez meses de 

reclusão e quinhentos e oitenta e três dias-multa, mantido o regime inicial 

fechado, vencido o revisor, que negava provimento, de conformidade com o 

voto do relator, que integra este acórdão” ( fls. 273/280 ). 

 

  Insurge-se o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO, apenas no tocante à absolvição do acusado, com fundamento no 

artigo 386, inciso III, do Código de Processo Penal, quanto ao crime de 

corrupção ativa, previsto no artigo 333 do Código Penal. 

 

 Eis a íntegra do V. Acórdão de fls. 273/280: 
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 Como se pode ver, a Colenda Câmara Julgadora da Egrégia 

Corte Paulista, ao absolver o recorrido do crime de corrupção ativa, com 

fundamento no artigo 383, inciso III, do Código de Processo Penal, negou 

vigência ao artigo 333 do Código Penal, autorizando a interposição deste 

recurso especial fundado na alínea ‘a’, do art. 105, III, da Constituição 

Federal, com a seguinte tese: 

 

 CORRUPÇÃO ATIVA – ATIPICIDADE – IMPOSSIBILIDADE – 

CRIME FORMAL – CONSUMAÇÃO COM A MERA OFERTA OU 

PROMESSA DE VANTAGEM INDEVIDA AO FUNCIONÁRIO 

PÚBLICO. Por se tratar de crime formal, a corrupção ativa se 

consumou no exato instante em que o traficante ofereceu 

dinheiro e drogas aos policiais para evitar a efetiva prisão em 

flagrante, com sua condução ao Distrito Policial e a lavratura do 

auto correspondente, pouco importando se a vantagem foi 

oferecida após recebimento da voz de prisão. 

 

 

2. DA CONTRARIEDADE AO ARTIGO 333 DO CÓDIGO PENAL 

 

                “Corrupção ativa 

                            

Art. 333. Oferecer ou prometer vantagem indevida a funcionário, 

para determiná-lo a praticar, omitir ou retardar ato de ofício ...”.  

 

                 O crime de corrupção ativa, elencado como um delito praticado 

por particular contra a Administração Pública, tem como objetivo reprimir a 

conduta daquela pessoa que propicia a venalidade da função pública.  

  

                 Como lembra DAMÁSIO E. DE JESUS:  
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“Procura-se proteger o prestígio e a normalidade do funcionamento 

da Administração Pública. A atividade governamental tem sentido 

dirigido ao bem coletivo, pelo que a regularidade administrativa é 

uma de suas missões. Daí a punição a quem corrompe ou procura 

corromper o funcionário público” (cf. Direito Penal, Parte Especial, 

1988, São Paulo, ed. Saraiva, 4ª ed., vol. 4, p. 199).  

 

                  As ações físicas que caracterizam o crime são de oferecer ou 

prometer vantagens indevidas. 

 

                  Consuma-se o delito com a simples atividade de oferecer ou 

prometer, por se tratar de delito formal, ainda que o funcionário público 

recuse a vantagem.  

 

                   No dizer de MAGALHÃES NORONHA: 

 

“A lei não espera que a lesão ou a ofensa ao bem tutelado – o 

interesse da administração – se dê efetivamente, se concretize; 

basta-lhe a possibilidade de dano real. É a corrupção ativa um 

desses delitos, em que, como dizia Binding, “a impaciência do 

legislador se antecipa”, situando a consumação na fase da 

tentativa” (cf. Direito Penal, Dos Crimes contra a saúde pública a 

disposições finais, 1986, São Paulo, ed. Saraiva, volume 4, 17ª 

edição, p. 319).  

 

No mesmo sentido preleciona DAMÁSIO E. DE JESUS:  

 

“Crime formal ou de consumação antecipada, atinge o momento 

consumativo no instante em que o funcionário toma conhecimento 

da oferta ou da promessa. ...” (cf. Direito Penal, ob. Cit. p. 201). 
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                   No caso presente, o v. acórdão recorrido fundamentou a 

absolvição do recorrido quanto ao crime de corrupção ativa, sob o seguinte 

argumento: 

 

“No que diz respeito à corrupção ativa, tendo em vista o 

desenrolar dos fatos, notadamente, o teor do depoimento das 

testemunhas, tem-se que o oferecimento do dinheiro foi posterior à 

prisão do apelante. No crime de corrupção ativa, se a vantagem é 

posterior ao ato de ofício, que se desejava fosse omitido, 

retardado ou executado com o desvio funcional, o delito de 

corrupção ativa não se tipifica. Ou seja, não é típica a conduta de 

quem oferece ou promete vantagem após ter o funcionário público 

praticado, omitido ou retardado o ato.” 

 

   Em suma, o Tribunal de origem entendeu que o crime de 

corrupção ativa não se caracterizou porque o oferecimento do dinheiro aos 

policiais militares teria sido posterior à voz de prisão ao acusado. 

 

  Tal argumento, contudo, não pode prosperar. 

 

  Os policiais militares, ao prestarem depoimento em juízo, foram 

uníssonos em afirmar que, após a abordagem no posto de gasolina e a 

revista pessoal, foram encontradas 10 porções de maconha e R$ 500,00 na 

bermuda do acusado, quando lhe foi dada voz de prisão.  

 

   Ato contínuo, o acusado confessou que traficava droga na região 

e ofereceu R$ 1.500,00 e a droga que guardava em sua residência para não 

ser preso em flagrante.  

 

   O acusado ainda disse: “EU TROCO ESSA CADEIA, A MINHA 

LIBERDADE, POR MIL E QUINHENTOS REAIS E MAIS A DROGA”.  

 



 

 
 
 
 

15 
 

   Na sequência, os policiais dirigiram-se à residência do acusado, 

um quarto de pensão, onde o próprio acusado entregou uma mochila com 

grande quantidade de droga, balança de precisão, caderno de anotação e 

aproximadamente mil e cem reais, entre cédulas e moeda. A seguir, 

novamente, foi lhe dada voz de prisão, agora por corrupção ativa e tráfico de 

drogas. 

 

  Neste contexto fático, indiscutível a consumação do crime de 

corrupção ativa. 

 

  Com efeito, por se tratar de crime formal, a corrupção ativa se 

consumou no exato instante em que o acusado ofereceu dinheiro e drogas 

aos policiais militares.  

 

   Assim, pouco importa se a vantagem foi oferecida antes ou 

depois do momento em que foi lhe dada voz de prisão, uma vez que o ato de 

ofício que o ora recorrido tentava evitar era a sua condução ao Distrito 

Policial e a lavratura do auto de prisão em flagrante.  

 

   Desse modo, não houve oferta ou promessa de vantagem após a 

prática do ato de ofício, mas antes, justamente para evitar a prática do ato 

correspondente à sua efetiva prisão em flagrante. 

   

  Por isso, equivocada a fundamentação do Tribunal de origem ao 

absolver o recorrido, sob o argumento de que o fato é atípico porque a 

vantagem foi oferecida após a voz de prisão, situação que não encontra 

amparo nos autos. 

 

  O que torna o fato atípico é o oferecimento ou a promessa de 

vantagem após o funcionário, indevidamente, “praticar, omitir ou retardar ato 

de ofício”, o que ocorreria, por exemplo, se por algum motivo, que não o 

recebimento ou promessa de vantagem ( tais como, amizade, parentesco, 
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vizinhança, etc ) os policiais tivessem liberado o traficante, ao invés de lhe 

dar voz de prisão e conduzi-lo ao distrito para formalização, e, após sua 

liberação, como gesto de gratidão, o traficante oferecesse dinheiro, drogas ou 

qualquer espécie de vantagem aos policiais. 

 

  Não foi o que aconteceu nos autos, onde é evidente que a oferta 

se deu para que não houvesse condução ao distrito policial e formalização da 

prisão em flagrante, o que caracteriza, sem sombra de dúvida, o crime de 

corrupção ativa. 

   

    Por tais motivos, não se sustentam os argumentos ofertados 

pela Egrégia Corte para absolver o recorrido do crime de corrupção ativa, 

razão pela qual o v. acórdão contrariou o disposto no art. 333 do Código 

Penal. 

 

4. DO PEDIDO 

 

                   Ante o exposto, aguarda o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO 

DE SÃO PAULO seja deferido o processamento do presente Recurso Especial 

por esta Egrégia Presidência, bem como seu ulterior conhecimento e 

provimento pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, para que seja 

cassada a r. decisão impugnada, condenando-se o recorrido nas penas do 

artigo 333 do Código Penal, e restaurando-se a r. decisão de primeiro grau 

de jurisdição. 

  

             São Paulo, 24 de maio de 2021. 

 

          PEDRO WILSON BUGARIB 

         PROCURADOR DE JUSTIÇA  

 

 

 


